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EDITAL DA CONCORRÊNCIA Nº 002/2024 

 

Objeto: Contratação de empresa jurídica especializada em obras para construção de um Estádio de 

Futebol no Município de Santa Isabel do Rio Negro/AM, de acordo com as condições e exigências 

estabelecidas neste edital e seus anexos. 

Valor Total Estimado: R$ 1.442.500,00 (hum milhão, quatrocentos e quarenta e dois mil e 

quinhentos reais) 

Data de divulgação do Edital: 17/05/2024 a 03/06/2024 

Divulgação da Concorrência, mediante aviso publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 

Amazonas, no Diário Oficial do Estado do Amazonas e em jornal de grande circulação. 

Data de abertura: 04/06/2024, às 10h40min. 

Representação da Prefeitura de Santa Isabel do Rio Negro – Setor de Licitações e Contratos, localizada na 

Avenida Via Láctea, n.º 267, Bairro Aleixo – CEP 69.060-085, cidade de Manaus, Estado do Amazonas. 

Licitação Exclusiva ME/EPP? 

(  ) Sim ( X ) Não 

Há Itens Exclusivos ME/EPP e/ou Reserva de cota 

ME/EPP? 

( ) Sim   ( X ) Não 

Vistoria? 

( ) Obrigatória ( X ) Facultativa ( ) Não se aplica 

Email:licitacao@santaisabeldorionegro.am.gov.br 

Amostra/ Catálogo? 

(   ) Sim (X) Não 

Pedidos de esclarecimentos 

Até 28/05/2024 às 10h por meio de protocolo 

administrativo ou pelo e-mail: 

licitacao@santaisabeldorionegro.am.gov.br 

Impugnação 

Até 28/05/2024 às 10h por meio de protocolo 

administrativo ou pelo e-mail: 

licitacao@santaisabeldorionegro.am.gov.br 

Até 28/05/2024 às 14h, em caso de licitante, por meio 

de protocolo administrativo ou pelo e-mail: 

licitacao@santaisabeldorionegro.am.gov.br 

Informações Adicionais 

E-mail: 

licitacao@santaisabeldorionegro.am.gov.br 

Endereço: 

Setor de Licitações e Contratos, localizada na Rua 

Dallas, 525, Bairro Flores – CEP 69.058-125, cidade 

de Manaus, Estado do Amazonas. 

Todas as referências de tempo contidas neste Edital observarão o horário de Brasília/DF. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº  002/2024 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO RIO NEGRO, por intermédio de Setor de 

Licitações e Contratos e de seu Agente de Contratação, torna público que realizará licitação na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob o regime de 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; do 

Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023; da Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 

2006; e das demais cláusulas e condições constantes neste edital. 

DA SESSÃO PÚBLICA DA CONCORRÊNCIA 

DIA: 04 de junho  de 2024. 

HORÁRIO: 10h40min, considerado o horário de BRASÍLIA/DF. 

LOCAL: www.licitanet.com.br 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em obras e serviços de 

engenharia para realizar a construção de um ESTÁDIO DE FUTEBOL no Município de Santa Isabel do 

Rio Negro, de acordo com as condições e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2.  A licitação será realizada em ÚNICO ITEM, por EXECUÇÃO INDIRETA sob o regime de 

execução de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL e pelo critério de julgamento do MENOR PREÇO. 

CLÁUSULA SEGUNDA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação será custeada por meio do Contrato de Repasses 

nº_949234/2023MESP/CAIXA, somando o total de R$ 1.442.500,00 (hum milhão, quatrocentos e 

quarenta e dois mil e quinhentos reais), dos quais R$ 10.000,00 (dez mil reais) são referentes à 

contrapartida deste Poder Público Municipal, e R$ 1.432.500,00 (um milhão, quatrocentos e trinta e dois mil 

e quinhentos reais) referentes ao valor concedido pelo Ministério do Esporte, conforme discriminado abaixo: 

Nota de Empenho nº 2023NE000320, emitida em 23/11/2023. Unidade Gestora 180006, Gestão 00001, 

Programa de Trabalho nº 27812502600SL0001, Natureza da Despesa: 444042. 

2.2. Será exigida a prestação de garantia, quando da celebração do Contrato, no importe de 1% (um por 

cento) do valor total do contrato, conforme art. 58, §1º, da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) agente público do órgão ou entidade licitante; 

i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

j) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata a alínea “d” do item 6 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem alíneas “b” e “c” do item 6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nas alíneas “b” e “c” do item 6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata a alínea “h” do item 4.6. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

CLÁUSULA QUARTA DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

4.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.7 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 
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4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.12 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

CLÁUSULA QUINTA DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5.1.4. Quantidade cotada, sendo que o licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto para contratação.  

5.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de 
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trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins 

tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total global da proposta. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$_100,00 

(cem reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O modo de disputa adotado para a presente licitação será o modo “aberto e fechado”, no qual os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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6.10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.10.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.10.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.14. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da 

licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 

e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 
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6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.18.2.2. empresas brasileiras; 

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de 

Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.19.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.19.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

CLÁUSULA SÉTIMA DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
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7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 3.5.1 e 4.7 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de 

Contratação/Comissão, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado. 

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 

regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 
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7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final 

da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 

adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 

do contrato. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

CLÁUSULA OITAVA DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

autenticada ou que contenha assinatura eletrônica conforme as normas e padrões do ICP-Brasil e demais 

legislações vigentes. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 
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8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.9. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário 

exclusivos, a ser agendado com a Secretaria de Obras e Urbanismo, de modo que seu agendamento não 

coincida com o agendamento de outros licitantes. 

8.9.1. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente 

item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 

à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, 

art. 7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por 

meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS) horas prorrogável por igual período, contado 

da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da 

Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 

ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 



Estado do Amazonas 

Prefeitura Municipal de Santa Isabel do Rio Negro 

Setor de Licitações e Contratos 

Av. Danilo Correia, s/n – Centro ● Fone/Fax: (97) 3441-1040 

 69.740-000 ● Santa Isabel do Rio Negro – AM 

CNPJ 04.194.239/0001-09 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

CLÁUSULA NONA DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.licitanet.com.br. 

CLÁUSULA DÉCIMA DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
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10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1 e 10.1.3, a multa será de 15% do valor do contrato 

licitado. 

10.4.2. Para a infração prevista no item 10.1.2, a multa será de 10% do valor do contrato licitado; 

10.4.3. Para a infração prevista no item 10.1.4, a multa será de 20% do valor do contrato licitado; 

10.4.4. 11.4.4. Para as infrações previstas nos itens 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 30% do 

valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
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10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

10.11.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: pelo e-mail licitacao@santaisabeldorionegro.am.gov.br  

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DO CONTRATO 

12.1. O contrato oriundo da presente contratação terá vigência de 12 (doze) meses, prorrogáveis por igual 

período ou por período inferior, levando em consideração circunstâncias supervenientes que resultem na 

necessidade de dilação do prazo original. 

12.2. A prorrogação de prazo mencionada no item anterior dependerá de justificativa devidamente 

documentada e aceita pela Administração Pública. 

12.3. O prazo para a completa execução dos serviços é de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados da 

data de expedição da Ordem de Serviço pela Prefeitura de Santa Isabel do Rio Negro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 

13.1. Caberá à Prefeitura Municipal de Santa Isabel do Rio Negro sem prejuízo das demais obrigações e 

responsabilidades constantes neste Edital, no Projeto Básico e no Termo de Contrato: 

a) cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a contratada, efetuando os pagamentos 

de acordo com o estabelecido neste instrumento convocatório; 

b) permitir o acesso de funcionários da Licitante vencedor, devidamente credenciados, às 

dependências do local das obras para a execução do objeto desta licitação; 

c) prestar as informações e os esclarecimentos atinentes a execução do objeto desta licitação que 

venham a ser solicitados pelos funcionários da Licitante vencedor; 

d) fiscalizar e acompanhar a execução do objeto desta licitação; 

e) comunicar qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto desta licitação. 

13.1.1. Não haverá vínculo empregatício entre os empregados da licitante vencedora e a Prefeitura de Santa 

Isabel do Rio Negro, devendo a licitante vencedora se responsabilizar por todas as custas trabalhistas, 

previdenciárias e tributárias que resultem da atividade de seus funcionários para a execução da obra objeto 

do certame. 

13.2. Caberá à empresa Licitante vencedora, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades 

constantes neste Edital, no Projeto Básico e no Termo de Contrato: 

a) executar o objeto desta licitação de acordo com as especificações e/ou condições constantes neste 

Edital, no Projeto Básico e no Termo de Contrato; 

b) manter preposto para representá-lo durante a execução do Contrato, desde que aceitos pela 

Contratante; 

c) responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do 

objeto desta licitação, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, 

indenizações, vales refeição, vales transporte e outras que porventura sejam estabelecidas em 

convenções ou acordos coletivos, bem como as criadas e exigidas pelo Poder Público; 

d) ser responsável pelos danos causados à Prefeitura Municipal de Santa Isabel do Rio Negro ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução do objeto desta licitação, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em virtude da fiscalização ou do acompanhamento pela 

Contratada; 

e) solicitar a repactuação do contrato sempre que houver variação do equilíbrio econômico-financeiro, 

oferecendo para tanto os elementos e justificativas que fundamentem o pedido; 

f) comunicar por escrito ao Prefeitura Municipal de Santa Isabel do Rio Negro qualquer anormalidade 

na execução do objeto desta licitação; 

g) observar as normas legais de segurança a que está sujeita a execução do objeto desta licitação; 

h) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação; 

m) absorver, na execução do contrato, egressos do sistema carcerário, e de cumpridores de 

medidas e penas alternativas, em percentual não inferior a 3%, conforme determina o parágrafo 

único do artigo 1º da Lei Estadual n° 3.988 de 15 de janeiro de 2014. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 

Contratação/ Comissão. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. No caso de posteriores alterações das Normas Regulamentadoras (NRs) da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT) exigidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos, serão consideradas para 

todos os efeitos cabíveis as NRs vigentes e atualizadas. 

14.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

14.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público.  

14.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br/. 

14.12. Fica eleito o foro da Comarca de Santa Isabel do Rio Negro/AM para dirimir quaisquer dúvidas 

decorrentes deste Edital com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

14.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.13.1. ANEXO I – Minuta de Formulário da Proposta de Preços 

14.13.2. ANEXO II – Modelo de Planilha de Composição do BDI 

14.13.3. ANEXO III – Minuta de Contrato 

14.13.4. ANEXO IV – Projeto Básico 

14.13.4.1. Apêndice do Anexo IV – Estudo Técnico Preliminar 

 

Santa Isabel do Rio Negro/AM, 16 de maio de 2024. 

 

 

NILSON FONTES RODRIGUES 

Agente de Contratação 

Da Prefeitura de Santa Isabel Rio Negro/AM 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2024 

ANEXO I - MINUTA DE FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Ao Setor de Licitações e Contratos de Santa Isabel do Rio Negro 

 

Concorrência Pública nº 002/2024 

 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: TELEFONE(S): 

E-MAIL: 

ENDEREÇO: 

BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR  TOTAL 

(R$) 

1 

Contratação de empresa 

especializada para 

XXXXXXXXXXX, conforme 

Edital da Concorrência nº. 

XXX/20XX. 

Unidade XXX XXX,XX 

 

Observação: Estão inclusos nos preços supramencionados todos os custos diretos e indiretos, 

inclusive de fretes ou os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou 

obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal e previdenciária a que estiver sujeito. 

 

 

Santa Isabel do Rio Negro, XX de XXXXXXXX de 20XX. 

 

 

__________________________________________________________ 

Carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal 
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ANEXO II — MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI 

 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DAS TAXAS DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS 

INDIRETAS (BDI) 

GRUPO A 

TOTAL 3,97% 

Riscos (R)  0,97% 

Administração Central (AC) 3,00% 

GRUPO B 

TOTAL 7,55% 

Seguro e Garantia (SG) 0,80% 

Lucro (L) 6,16% 

Despesas Financeiras (DF) 0,59% 

GRUPO C 

TOTAL 13,15% 

ISS 5,00% 

PIS 0,65% 

COFINS 3% 

Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta – 

0% ou 4,5% - Desoneração (CPRB) 

4,50% 

 

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) 

(BDI PAD) 

22,47% 

BDI COM desoneração (BDI DES) 28,82% 

 

Os valores de BDI foram calculados com emprego da seguinte fórmula:  

 

BDI =  (1 + AC + S + R + G) * (1+ DF) * ( 1 + L)  - 1 

(1 – CP – ISS – CPRB ) 

 

 

 

Santa Isabel do Rio Negro, XX de XXXXXXXX de 20XX. 

 

__________________________________________________________ 

Carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal 
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 002/2024 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE REPASSE QUE 

ENTRE SI CELEBRAM (ÓRGÃO OU ENTIDADE 

E CNPJ), POR INTERMÉDIO DO (ÓRGÃO OU 

ENTIDADE E CNPJ), E O(A) MUNICÍPIO DE 

SANTA ISABEL DO RIO NEGRO, 

OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES 

RELATIVAS AO DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL, TERRITORIAL E URBANO. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO RIO NEGRO, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no C.N.P.J. sob o nº 04.194.239/0001-09, com sede administrativa na Av. Danilo 

Correia, s/n – Centro, Fone/Fax: (97) 3441-1040, CEP: 69.740-000 Santa Isabel do Rio Negro, Estado do 

Amazonas, neste ato representada pelo Exmo. Prefeito, Sr. JOSÉ RIBAMAR FONTES BELEZA, portador 

do RG nº 277.591 SESEG/AM e CPF sob o nº 075.825.012-68, residente e domiciliado neste município de 

Santa Isabel do Rio Negro designada como CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa (nome 

completo), pessoa jurídica de direito privado interno, inscrita no CNPJ sob o nº (XXX), com sede 

administrativa na (endereço completo), neste ato representada pelo(a) Sr(a) (nome do representante), 

portador do RG nº XXXXXX SSP/UF e CPF (XXXXXXXXXXX), residente e domiciliado na cidade de 

(cidade), daqui por diante simplesmente denominada CONTRATADA, da licitação na modalidade 

CONCORRÊNCIA, sob o nº 002/2024, doravante referido apenas por PROCESSO, bem como a proposta 

da CONTRATADA, independentemente de sua transcrição, a fazer parte integrante e complementar deste 

Instrumento, sujeitando-se o CONTRATANTE e a CONTRATADA, na presença das testemunhas adiante 

nominadas, é celebrado o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/20XX, que se regerá pelas 

normas instituídas pela Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, e pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a prestação de serviços de engenharia para construção de um 

Estádio de Futebol no Município de Santa Isabel do Rio Negro, com fornecimento de materiais, peças, 

equipamentos, mão de obra e acessórios necessários à sua execução, obedecendo fiel e integralmente: 

a) A todas as exigências, normas, itens, subitens, elementos e especificações constantes do Projeto Básico e 

seus anexos; 

b) Aos projetos, plantas, desenhos, especificações técnicas, memorial descritivo, planilha de custos, 

cronogramas, detalhes e instruções aprovados pelo CONTRATANTE; 

c) Às normas para execução dos serviços, inclusive de segurança e de prevenção de acidentes. 

1.1.2. Os documentos acima mencionados, aceitos e rubricados pela CONTRATADA, passam, juntamente 

com sua proposta comercial, a integrar o presente Contrato. 

1.1.3. Estão inclusos no objeto desta contratação todo o aparato necessário à execução do objeto contratual, 

como o fornecimento de materiais, mão de obra, acessórios e insumos inerentes à sua execução, observando-

se tipo, especificações, quantidades e condições descritas no Projeto Básico. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente Contrato decorreu da licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, cuja homologação foi 

publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas e Diário Oficial do Estado do 

Amazonas, tendo amparo legal, integralmente, na Lei n.º 14.133, 1º de abril de 2021 e suas alterações. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1. O presente Contrato rege-se por toda a legislação aplicável à espécie e ainda pelas disposições que a 

complementarem, alterarem ou regulamentarem, cujas normas, desde já, entendem-se como integrantes do 

presente Termo, especialmente às normas constantes da Lei n.º 14.133/2021 e demais normas legais 

pertinentes. 

3.2. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às estipulações, 

sistemas de penalidades e demais regras delas constantes, mesmo que não expressamente transcritas no 

presente instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VINCULAÇÃO 

Este Contrato vincula-se ao Edital de Concorrência nº 002/2024 e seus Anexos, ao Projeto Básico e seus 

anexos, à proposta da CONTRATADA, à Nota de Empenho e demais documentos que compõem o processo 

mencionado no preâmbulo que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar 

deste instrumento. 

CLÁUSULA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

Os serviços serão prestados sob a forma de execução indireta, em conformidade com o disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

CLÁUSULA SEXTA – DO LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Os serviços objeto deste contrato serão executados no município de Santa Isabel do Rio Negro – CEP 

69.740-000, Estado do Amazonas, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário de 8h às 18h, sempre 

utilizando profissionais com os conhecimentos necessários sobre as instalações, podendo ser extensíveis caso 

haja necessidade de conclusão de algum serviço, mediante anuência das partes e sem ônus para o 

CONTRATANTE, em conformidade com o disposto nas cláusulas avençadas neste instrumento, na 

legislação aplicável à espécie, em especial a Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações, a Resolução n.º 114 do 

CNJ, e nas Normas de Segurança e Medicina do Trabalho. 

6.2. Não sendo possível a realização nos horários e dias indicados no item anterior, os serviços deverão ser 

programados para outro dia, inclusive nos finais de semana e feriados, mediante prévia anuência da 

fiscalização e sem ônus adicional para o CONTRATANTE. 

6.3. Havendo necessidade da realização de serviços em dias e horários não especificados nesta cláusula, a 

CONTRATADA deverá requerer previamente à Fiscalização, para que seja providenciada a devida 

autorização de acesso dos funcionários às dependências do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. As exigências, normas, itens, subitens, elementos, requisitos, especificações, projetos, perfis, desenhos, 

cronogramas, unidades, quantidades, detalhes, instruções e critérios técnicos inerentes aos serviços, materiais 

e equipamentos a serem empregados na execução do objeto da presente contratação são os descritos no 
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Projeto Básico e seus anexos, os quais são parte integrante deste instrumento, naquilo que com este não o 

contrarie. 

7.2. A execução dos serviços objeto do presente instrumento deverá obedecer aos critérios técnicos definidos 

nos cronogramas de execução, a partir do recebimento da ordem de serviço, observando o disposto no 

Projeto Básico, parte integrante e complementar deste instrumento. 

CLÁUSULA OITAVA – DOS PRAZOS 

8.1. O prazo de vigência deste Contrato será de XX (valor por extenso), contados da data de sua 

assinatura, estando nele incluídos os prazos de publicação, emissão de Ordem de Serviço de início da obra, 

podendo ser prorrogado na forma do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

8.1.1. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa 

que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de 

membros ou juízes vinculados ao CONTRATANTE, nos termos do art. 3.º da Resolução CNJ n.º 07/2005. 

8.2. O prazo de execução será de XXX (valor por extenso) dias corridos, contados a partir da expedição 

da Ordem de Serviço pela CONTRATANTE, podendo ser prorrogado na forma do art. 111 da Lei nº 

14.133/2021. 

8.3. Os requisitos, especificações, unidades, quantidades e critérios técnicos inerentes aos serviços, materiais 

e equipamentos a serem empregados na execução do objeto da presente contratação são os descritos no 

Projeto Básico e seus anexos, os quais são parte integrante deste instrumento, naquilo que com este não o 

contrarie. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. Compete ao CONTRATANTE: 

a) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro do 

estabelecido neste ajuste, bem como no Projeto Básico; 

b) Oferecer instalações seguras, assim como o seu acesso, para as atividades dos funcionários da 

CONTRATADA, objetivando manter a integridade física dos mesmos; 

c) Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente uniformizados e 

identificados, aos locais de prestação dos serviços; 

d) Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para o 

desenvolvimento dos trabalhos; 

e) Solicitar a qualquer tempo durante a vigência do contrato, relatórios técnicos, caso entenda sua 

necessidade; 

f) Analisar e criticar os relatórios preenchidos pelos técnicos da CONTRATADA, promovendo as ações 

corretivas que se fizerem necessárias; 

g) Efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA, se os materiais e/ou serviços  forem 

entregues e executados em conformidade com as especificações e o Termo de Recebimento; 

h) Exigir o afastamento e/ou substituição imediata de empregado que não mereça confiança no trato com os 

serviços prestados, que adote posturas inadequadas ou incompatíveis com o exercício das atribuições que lhe 

foram designadas; 
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i) Impedir que terceiros, que não seja a empresa CONTRATADA, efetuem os serviços, ressalvadas as 

situações autorizadas neste instrumento ou pela Fiscalização, até o limite de 30% de subcontratação, 

conforme item 6.7 do Projeto Básico; 

j) Acompanhar e fiscalizar, através da Secretaria de Obras e Urbanismo do CONTRATANTE, a execução 

dos serviços sob os aspectos quantitativo e qualitativo, com poderes para: 

j.1) Suspender a execução dos serviços, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que julgar 

necessário, objetivando garantir a qualidade desejada; 

j.2) Recusar qualquer serviço cuja qualidade não se revista do padrão desejado, bem como qualquer 

máquina, ferramenta ou equipamento que não atendam satisfatoriamente aos fins a que se destinam, os quais 

deverão ser substituídos por outros conforme exigido pelo CONTRATANTE; 

j.3) Dispor de livre acesso e autoridade para definir toda e qualquer  ação  de  orientação,  gerenciamento, 

controle e acompanhamento da execução do contrato, fixando normas nos casos não  especificados  e 

determinando as providências cabíveis. 

k) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela 

empresa CONTRATADA, exigindo sua correção sem ônus ao CONTRATANTE, no a ser estipulado pela 

Fiscalização, sob pena de suspensão do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, 

devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE; 

l) Exigir durante a vigência do contrato a comprovação de manutenção de todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na contratação; 

m) Designar servidor para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, o qual deverá registrar em 

livro próprio as ocorrências e eventuais deficiências relacionadas com a execução, sob os aspectos 

quantitativo e qualitativo, bem como comunicar as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas 

corretivas por parte da CONTRATADA, prestando os esclarecimentos necessários e determinando prazo 

para a correção das falhas; 

n) Observar e cumprir todas as demais obrigações previstas no Projeto Básico não descritas nesta cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Além de fornecer a mão-de-obra, os materiais, os equipamentos, os utensílios e os insumos necessários 

à perfeita execução dos serviços, caberá, ainda, à CONTRATADA: 

a) Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços contratados, de acordo com os padrões 

exigidos pelo CONTRATANTE, nos termos da legislação vigente; 

b) Entregar o objeto do contrato conforme especificado e dentro do prazo de entrega estipulado neste 

instrumento, Projeto Básico e Anexos; 

c) Selecionar, contratar, remunerar, treinar e preparar rigorosamente a mão-de-obra necessária à 

prestação dos serviços objeto deste ajuste, ficando sob sua responsabilidade o gerenciamento técnico e 

administrativo desses recursos humanos; 

d) Utilizar sempre pessoal técnico especializado, com comprovada competência e de bom comportamento, 

podendo ser exigida sua substituição pela Fiscalização, caso está julgue impróprio o comportamento ou a 

capacidade para o desenvolvimento dos serviços contratados; 
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e) Abster-se de contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de 

membros ou juízes vinculados ao CONTRATANTE, durante a vigência do contrato, nos termos do art. 3º 

da Resolução CNJ nº 7/2005; 

f) Fornecer previamente a equipe de fiscalização do CONTRATANTE a relação nominal de todo o pessoal 

envolvido diretamente na execução dos serviços contratados, para fins de registro e autorização de acesso; 

g) Manter seu pessoal devidamente uniformizado, portando crachás de identificação e provido de 

Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s, quando necessário; 

h) Dotar o local de execução dos serviços com equipamentos de proteção coletiva (EPC) necessários para 

resguardar a incolumidade física dos funcionários da própria empresa e dos servidores e usuários do 

CONTRATANTE, responsabilizando-se por quaisquer acidentes de trabalho, danos ou prejuízos que 

tenham conexão com a execução do objeto contratado, causados ao CONTRATANTE e a terceiros; 

i) Arcar com todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da 

execução do contrato, conforme exigência legal; 

j) Absorver, na execução do contrato, egressos do sistema carcerário e cumpridores de medidas e penas 

alternativas em percentual não inferior a 3% (três por cento), nos termos da Lei Estadual n.º 3.988, de 15 de 

janeiro de 2014; 

k) Responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pelas obrigações com mão de obra, materiais, transporte, 

refeições, uniformes, ferramentas, equipamentos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

cíveis e criminais, resultantes da execução do Contrato, inclusive no tocante aos seus empregados, dirigentes 

e prepostos, bem como por todas as despesas decorrentes da execução de eventuais trabalhos em horários 

extraordinários (diurno e noturno), inclusive iluminação, despesas com instalações e equipamentos 

necessários aos serviços, e, em suma, todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessários à 

completa realização da obra e/ou serviços e sua entrega perfeitamente concluída; 

l) Submeter seus empregados às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém sem qualquer vínculo 

empregatício, cabendo à CONTRATADA todos os encargos e obrigações já mencionados; 

m) Responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus empregados, quando em serviço nas 

dependências dos prédios do CONTRATANTE; 

n) Manter durante a execução do Contrato as condições de habilitação e de qualificação que ensejaram sua 

contratação; 

o) Apresentar, em observância às disposições do inciso XIII, do art. 91, §4º, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

as informações e/ou os documentos listados abaixo: 

o.1) Nota Fiscal/Fatura; 

o.2) Comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA para com a Fazenda Federal, Estadual e 

Municipal; 

o.3) Comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei; 
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o.4) Comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do art. 68, inciso V, da 

Lei nº 14.133/2021. 

p) Emitir “Anotação de Responsabilidade Técnica” referente à execução dos serviços, antes do efetivo início 

das atividades, inclusive ART de serviços subcontratados; 

q) Observar as leis, regulamentos e posturas edílicas referentes à obra e à segurança pública, bem como às 

normas técnicas da ABNT e exigências do CREA local, especialmente no que se refere ao recolhimento das 

ART (referentes a esta contratação e em nome do profissional responsável pela execução/direção da obra e 

do engenheiro residente) e à colocação de placas contendo o(s) nome(s) do(s) responsável(eis) técnico(s) 

pela execução das obras e do(s) autor(es) do(s) projeto(s); 

r) Obter todas as licenças, alvarás, autorizações e franquias junto às Prefeituras locais, concessionárias de 

serviços públicos ou com qualquer outro órgão que a legislação oficial exigir, pagando os custos, taxas e 

emolumentos prescritos; 

s)  Não causar transtornos ao fornecimento de água, energia elétrica, telefonia, lógica, sistema de captação de 

esgoto e águas pluviais do CONTRATANTE e de sua vizinhança; 

t) Fornecer e colocar no local dos serviços, placas de divulgação e identificação a mesma quando 

necessários, em conformidade com os Órgãos normativos, as quais serão confeccionadas de acordo com o 

padrão fornecido pelo CONTRATANTE; 

u) Manter no local dos serviços um “Diário de Obras” no qual serão feitas anotações em duas vias, referentes 

ao andamento da obra, qualidade dos materiais, mão de obra, bem como reclamações, advertências e, 

principalmente, problemas de ordem técnica que requeiram solução por uma das partes. Este Diário, deverá 

ser devidamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA, devendo uma via ser entregue ao 

CONTRATANTE após a conclusão dos serviços; 

v) Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades desenvolvidas e em seu 

entorno; 

w) Responsabilizar-se pela guarda, defesa e vigilância dos materiais, das máquinas e dos equipamentos a 

serem instalados e empregados no local da execução do objeto contratado; 

x) Arcar com todos os custos logísticos relativos ao transporte de peças, materiais, equipamentos e pessoal 

para realização dos serviços; 

y) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e a segurança no 

local dos serviços, assegurando que seus funcionários (de seu corpo técnico ou subcontratados) utilizem 

todos os equipamentos obrigatórios previstos em regulamento oficial que disponha sobre proteção ao 

trabalhador contra acidentes do trabalho, especialmente o disposto nas normas NR-6, NR-10, NR-18, NR-35, 

sem prejuízo das demais normas regulamentadoras aplicáveis; 

z) Dotar o local da execução dos serviços dos equipamentos de proteção coletiva (EPC) necessários para 

resguardar a incolumidade física dos funcionários da própria empresa e dos servidores e usuários do 

CONTRATANTE. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho, danos ou prejuízos que tenham 

conexão com a execução do objeto contratado, causados ao CONTRATANTE e a terceiros; 

aa) Providenciar, às suas expensas, qualquer cópia de documento ou planta de arquitetura que venham a ser 

necessários, não só para licitação como para assinatura do Contrato e execução dos serviços; 
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ab) Comunicar à Fiscalização em tempo hábil, e proceder às correções necessárias, sempre que ocorrer 

falhas, erros ou omissões nos projetos, especificações e demais elementos técnicos apresentados na Ordem 

de Serviço, assumindo integral responsabilidade pela correta execução de todos os serviços. Tais correções 

somente serão efetuadas com a aprovação da Fiscalização, que por sua vez consultará os autores dos projetos 

para efeito de autorização; 

ac) Quando por motivo de força maior houver a necessidade de aplicação de material “similar” ao 

especificado, submeter o pretendido à Fiscalização, para que a mesma, através de laudos, pareceres e 

levantamentos de custos, possa se pronunciar pela aprovação ou não do material substituto; 

ad) Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção da execução dos serviços em qualquer dia ou hora, prestando 

todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa; 

ae) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, o resultado 

dos serviços objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de 

execução irregular, do emprego de materiais ou equipamentos inadequados ou não correspondentes às 

especificações; 

af) Manter permanentemente no local da execução dos serviços equipe técnica suficiente, composta de 

profissionais habilitados e de capacidade comprovada que assuma perante a Fiscalização a responsabilidade 

técnica dos mesmos até a entrega definitiva, inclusive com poderes para deliberar sobre qualquer 

determinação de emergência que se torne necessária; 

ag) Entregar ao CONTRATANTE quando do Recebimento Provisório dos serviços, o “As Built” 

correspondente, registrando todas as alterações e complementações efetuadas no Projeto Executivo no 

decorrer do prazo contratual, observando obrigatoriamente as normas de desenho do CONTRATANTE; 

ah) Retirar diariamente todo o entulho decorrente da execução dos serviços, mantendo o local 

constantemente limpo, devendo depositar o lixo e entulhos provenientes dos serviços em locais apropriados 

indicados pela equipe técnica do CONTRATANTE; 

ai) Depositar lixo e entulhos provenientes da obra em caçambas metálicas estacionárias, dispostas nos locais 

indicados pela equipe técnica do CONTRATANTE; 

aj) Atender aos requisitos da legislação ambiental vigente quanto a armazenagem, emissões diversas, 

manuseio e descarte de resíduos que possam ser gerados quando da execução dos serviços, dando a devida 

destinação; 

ak) Atentar à legislação federal, estadual e municipal para resíduos de construção; 

al) Fornecer as máquinas, equipamentos, ferramentas, materiais, mão de obra (inclusive com os encargos 

sociais), insumos, transporte e tudo que seja inerente à execução, à conclusão e a manutenção dos serviços 

objeto deste ajuste, sejam eles definitivos ou temporários, devendo estes custos estar embutidos nos custos 

unitários dos serviços ou no BDI; 

am) Refazer às suas expensas os trabalhos recusados pela equipe de fiscalização do CONTRATANTE e 

retirar os materiais rejeitados em até 02 (dois) dias úteis a contar da notificação; 

an) Proteger os móveis e objetos existentes, de modo a evitar danos no local de execução dos serviços e, se 

for o caso, em suas proximidades; 

ao) Tomar todas as providências necessárias para a manutenção da boa aparência estética nos locais que 

sofrerão intervenções; 
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ap) Deverá designar responsável técnico pela execução do objeto, devendo obrigatoriamente ser 

profissionais de Engenharia Civil ou de Arquitetura, que estejam devidamente registrados em seus 

respectivos conselhos como responsáveis técnicos pelo objeto e que estejam habilitados para serviços da 

natureza do objeto e detentores de acervo técnico comprovado; 

ap.1) Os responsáveis técnicos deverão assumir pessoal e diretamente a execução dos serviços concernentes 

às suas respectivas áreas profissionais, incluindo a instrução do pessoal, conferência de medidas, elaboração 

de documentos complementares, garantia do cumprimento das normas técnicas de Engenharia e de 

Segurança do Trabalho e das especificações técnicas deste Projeto Básico, além do fiel cumprimento do 

prazo contratual e garantia da qualidade técnica; 

ap.2) Os responsáveis técnicos deverão estar disponíveis para atender aos gestores e fiscais em regime de 

plantão, para esclarecimentos rotineiros sobre o andamento dos serviços. 

aq) Designar formalmente um preposto para lhe representar frente à Administração, em estrita observância 

ao Capítulo III do Código Civil Brasileiro (“Dos Prepostos”), ao art. 118 da Lei 14.133/2021 e demais 

regulamentos aplicáveis, com, no mínimo, os poderes indicados no modelo de designação de preposto 

indicado; 

ar) Comprovar por meio de documentação (contrato social, atas de assembleia, procurações),  a competência 

do signatário para delegar poderes aos prepostos. À critério da CONTRATADA, o preposto poderá ser 

indicado simultaneamente como responsável técnico; 

as) Efetuar o cadastro da obra junto ao Cadastro Nacional de Obras administrado pela Receita Federal, 

conforme estabelecido pela Instrução Normativa RFB 1.845 de 22 de novembro de 2018 (em substituição do 

Cadastro Específico do INSS – CEI), a fim de que seja emitido o código CNO necessário ao cumprimento 

das obrigações perante a Receita Federal do Brasil – RFB, no que concerne aos valores referentes à 

construção objeto do Projeto Básico; 

at) Realizar os registros necessários no CNO, tais como paralisações, se houver, e encerramento na 

conclusão da obra, bem como apresentar os comprovantes correspondentes para permitir a emissão do termo 

de recebimento definitivo; 

au) Destacar o valor da retenção à Previdência Social, 11% ou 4,5% (Art. 7º-A da Lei 12.546, c/c art. 7º, 

inciso IV), quando da emissão da nota fiscal ou fatura; 

av) Observar e cumprir todas as demais obrigações previstas no Projeto Básico não descritas nesta cláusula. 

10.1.1. É expressamente vedada à CONTRATADA a contratação de servidor pertencente ao quadro de 

pessoal do CONTRATANTE para qualquer serviço durante a vigência do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

11.1. Pelo objeto contratual executado, o CONTRATANTE pagará o valor total de R$ XXX,XX (valor por 

extenso), mediante medição, e de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro anexado a este instrumento e 

ao Projeto Básico. 

11.2. Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução do  objeto 

contratado, como frete, embalagens, impostos, transporte, mão-de-obra, insumos, equipamentos e demais 

encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato. 

11.3. No interesse do CONTRATANTE o valor deste Contrato poderá ser aumentado ou suprimido, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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11.4. Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido no parágrafo anterior, facultada a supressão 

além do limite nele estabelecido, mediante acordo entre as partes, conforme disposto no art. 125 da Lei 

Federal n.º 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

12.1. Os preços cotados e contratados são fixos e irreajustáveis, nos termos do art. 28, §1.º, da Lei n.º 

9.069/95, salvo na hipótese de configuração de álea econômica extraordinária e extracontratual no decorrer 

da execução deste instrumento, de acordo com o art. 65, inciso II, alínea “d”, do mesmo diploma legal. 

12.2. Excepcionalmente, os serviços executados por medição parcial após o interregno de 12 (doze) meses, 

contados da data de apresentação da proposta, sofrerão reajuste de preços, nos termos do Acórdão n.º 

2.324/2007 - TCU-Plenário, tendo como limite máximo a variação do Índice Nacional de Custo da 

construção  - INCC/FGV, calculado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), através do Instituto 

Brasileiro de Economia – IBRE. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 

As despesas com a execução do presente Contrato com a rubrica orçamentária xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

serão custeadas, no exercício em curso, por conta da seguinte cifra: 

XXXXXXXXXXXX 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA em valores unitários, de acordo com a execução dos 

serviços, em conformidade com o Cronograma Físico-financeiro e mediante apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura correspondente às etapas de execução da obra, da ART de execução do serviço atestado pela 

Secretaria de Obras da CONTRATANTE, da planilha de medição da obra e do relatório de conclusão dos 

serviços, após ser devidamente atestada a sua conformidade pelo fiscal designado para acompanhar e 

fiscalizar a  execução contratual. 

14.1.1. Os valores unitários a que se refere o item anterior estão discriminados no Cronograma Físico-

financeiro que integra o presente contrato. 

14.2. O pagamento de que trata o subitem anterior será efetuado por meio de Ordem Bancária Eletrônica  

em até 30 (trinta) dias, em conta corrente indicada na Nota Fiscal/Fatura, devendo, para isso, ficar explícito o 

nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

14.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, ela deverá apresentar, 

juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos 

e contribuições, conforme legislação em vigor. 

14.4. Para a efetivação do pagamento deverão ser mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação, 

cumpridos os seguintes requisitos: 

a) Comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA para com a Fazenda Federal, Estadual e 

Municipal; 

b) Comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei, ressalvados os termos do art. 50, da Lei 14.133/2021. 
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c) Comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do art. 68, inciso V, da 

Lei nº 14.133/2021, com nova redação dada pela Lei nº 12.440/2011; 

d) Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a CONTRATADA. 

14.5. A CONTRATADA deverá encaminhar ao CONTRATANTE, a Nota Fiscal/Fatura acompanhada dos 

documentos previstos nesta Cláusula, bem como do relatório de serviços assinado pelo responsável técnico e 

das certidões que comprovem a regularidade fiscal da CONTRATADA, requerimento de solicitação de 

pagamento, recibo e relatório de medição, a fim de que sejam adotadas as medidas inerentes ao 

pagamento. 

14.6. Os documentos mencionados nesta Cláusula deverão ser apresentados perante o Agente de Contratação 

e da Equipe de Apoio do CONTRATANTE, localizada na Rua Dallas, nº 525, Bairro Flores, 

Manaus/AM, ou através do endereço eletrônico: licitacao@santaisabeldorionegro.am.gov.br. 

14.7. A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado pelo 

CONTRATANTE, o qual somente atestará a prestação do serviço contratado e liberará a referida Nota 

Fiscal/Fatura para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

14.8. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento será interrompido e reiniciado a partir da 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o 

CONTRATANTE. 

14.9. A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos nesta cláusula caracteriza 

descumprimento de cláusula contratual, sujeitando a CONTRATADA à aplicação de penalidade(s) 

prevista(s) neste contrato. 

14.10. O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato. 

14.11. Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de Nota Fiscal/Fatura com o número do CNPJ/MF 

diferente do que foi apresentado na proposta de preços, ainda que sejam empresas consideradas matriz e filial 

ou vice-versa, ou pertencentes ao mesmo grupo ou conglomerado. 

14.12. O recebimento mensal ou definitivo não exclui as responsabilidades civis e penais da 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal não tenha concorrido de alguma forma a 

CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada 

pelo Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic), publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e a data de sua efetiva realização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

16.1. O recebimento ficará a cargo do fiscal do contrato especificamente designado pelo CONTRATANTE, 

a quem caberá verificar o fiel cumprimento das obrigações estabelecidas, bem como autorizar o pagamento 

de Notas Fiscais/Faturas e participar de todos os demais atos que se fizerem necessários ao fornecimento do 

material e serviços contratados. 
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16.2. Na entrega dos materiais, os mesmos deverão estar rigorosamente dentro das especificações 

estabelecidas no Projeto Básico e seus anexos. A não observância desta condição implicará na recusa dos 

materiais, sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte do fornecedor inadimplente, isentando o 

CONTRATANTE de qualquer indenização em favor da CONTRATADA. 

16.3. Em se tratando de obras e serviços serão recebidos: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA 

de que o objeto foi concluído. 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente do CONTRATANTE, 

mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após decurso do prazo de observação a ser estipulado 

em razão da complexidade da execução dos serviços, não superior a 90 (noventa) dias, contados a partir do 

recebimento provisório ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observados 

o disposto no art. 119 da Lei 14.133/2021. 

16.4. A cada nova entrega inicia-se a contagem de novo prazo para recebimento definitivo, que ficará 

condicionado à solução de todos os problemas constatados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

17.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, em até 05 (cinco) dias úteis, contados da 

assinatura do contrato, comprovante de garantia, no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor total 

do contrato, cabendo-lhe optar por uma das modalidades de garantia prevista no art. 96, §1º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

17.2. A garantia deverá ser prestada com vigência de 03 (três) meses após o término da vigência do Contrato 

e será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 60 (sessenta) dias contados do final 

da vigência do contrato ou da rescisão, somente após comprovação de que a empresa pagou todas as 

verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. 

17.3. Caso a CONTRATADA não efetive o cumprimento das obrigações previstas no subitem anterior, a 

garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pelo 

CONTRATANTE. 

17.4. Quando a garantia for apresentada em dinheiro, ela será atualizada monetariamente, conforme os 

critérios estabelecidos pela instituição bancária em que for realizado o depósito. 

17.5. Quando a opção da garantia for a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá conter cláusulas 

específicas, oferecendo cobertura para despesas com obrigações contratuais e riscos trabalhistas, bem como 

multas que tenham caráter punitivo. 

17.6. Aditado o Contrato, prorrogado o prazo de sua vigência ou alterado o seu valor, fica a 

CONTRATADA obrigada a apresentar garantia complementar ou substituí-la, no mesmo percentual e 

modalidades constantes desta cláusula. Nesses casos, a garantia será liberada após a apresentação da nova 

garantia e da assinatura do termo aditivo ao Contrato. 

17.7. Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para corrigir quaisquer 

imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da 

CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas 

depois de esgotado o prazo recursal – a CONTRATADA deverá, no prazo de 03 (três) dias, recompor o 

valor total dessa garantia, sob pena de aplicação de penalidades previstas neste Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO  

18.1. Não obstante a CONTRATADA ser a responsável pela execução de todos os serviços ora contratados, 

o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessas 

responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por gestor 

designado. 

18.2. A fiscalização da execução dos serviços caberá o CONTRATANTE, através de seus representantes, 

incumbindo-lhes, consequentemente, a prática de todos os atos próprios ao exercício desse mister, definidos 

no Edital de Licitação e seus anexos, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas neste Contrato e 

na legislação em vigor. 

18.3. Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, 

duvidoso ou omisso, não previstos neste Contrato, no Edital de Licitação e seus anexos, e em tudo mais que, 

de qualquer forma, se relacione direta ou indiretamente, com os serviços em questão, podendo determinar o 

que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

18.4. A CONTRATADA declara antecipadamente aceitar todas as decisões, métodos e processos de 

inspeção, verificação e controle adotados pela Fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, 

elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que está necessitar e que forem julgados 

necessários ao desempenho das suas atividades. 

18.5. O CONTRATANTE designará servidor(es) para acompanhamento e fiscalização da prestação dos 

serviços, que registrará(ão) em relatório todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

estabelecendo prazo para a regularização das falhas ou defeitos observados. 

18.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do Contrato serão submetidas à 

apreciação da autoridade competente do CONTRATANTE, para adoção das medidas cabíveis, consoante 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

18.7. Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo quando 

implicarem indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidos no prazo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas. 

18.8. É direito da fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua execução está fora dos 

padrões técnicos e de qualidade definidos no Projeto Básico e neste Contrato. 

18.9. A substituição de qualquer integrante da equipe técnica da CONTRATADA, durante a execução dos 

serviços, dependerá da aquiescência da Fiscalização quanto ao substituto apresentado. 

18.10. Compete, ainda, especificamente à Fiscalização: 

a) Exigir o cumprimento de todos os itens das especificações e obediência ao projeto; 

b) Rejeitar no todo ou em parte qualquer material de má qualidade ou não especificado, e estipular o prazo 

para sua retirada do local da obra e/ou da prestação dos serviços; 

c) Exigir a substituição de técnico, mestres ou quaisquer operários que não respondam técnica e 

disciplinarmente às necessidades dos serviços, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e condições 

contratuais; 

d) Exigir provas de carga, teste de materiais e análise de qualidades através de entidades oficiais e 

laboratórios particulares de reconhecida idoneidade, correndo todas as despesas por conta da 

CONTRATADA; 
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e) Decidir quanto à aceitação de material “similar” ao especificado, sempre, que ocorrer motivo de força 

maior; 

f) Indicar à CONTRATADA, todos os elementos indispensáveis ao início dos serviços, dentro do prazo de 

03 (três) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Serviço; 

g) Ser notificada, para seu conhecimento e aprovação do canteiro de obras, sobre qualquer equipamento e/ou 

material a ser utilizado pela CONTRATADA; 

h) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela CONTRATADA; 

i) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a CONTRATADA; 

j) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 

k) Promover, com a presença da CONTRATADA, as medições dos serviços efetuados, quando for o caso; 

l) Transmitir, por escrito, as instruções somente das modificações do projeto que porventura venham a ser 

feita, bem como, alterações de prazos e cronogramas; 

m) Dar ao CONTRATANTE imediata ciência dos fatos que possam levar a aplicação de penalidades contra 

a CONTRATADA ou mesmo rescisão de contrato; 

n) Relatar oportunamente ao CONTRATANTE a ocorrência ou circunstâncias que possam acarretar 

dificuldades no desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros. 

18.11. Com relação ao “Diário de Ocorrência”, compete à Fiscalização: 

a) Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pela CONTRATADA; 

b) Registrar o andamento dos serviços, tendo em vista os projetos, especificações, prazos e cronogramas; 

c) Fazer as observações cabíveis, decorrentes dos registros da CONTRATADA no referido Diário; 

d) Dar soluções às consultas feitas pela CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; 

e) Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao desenvolvimento da 

CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; 

f) Determinar as providências cabíveis para o cumprimento do projeto e especificações; 

g) Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário. 

18.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, 

de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA COMUNICAÇÃO REGULAR ENTRE AS PARTES 

19.1. No decorrer da vigência deste Instrumento não serão levadas em consideração as comunicações verbais 

entre as partes, ressalvadas as recomendações mais simples ou aquelas de urgência ou emergência. 

19.2. Ressalvado o disposto no subitem anterior, todas as comunicações entre as partes, que digam respeito à 

execução deste Contrato, além daquelas pertinentes ao “Diário de Ocorrências”, serão consideradas como 
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suficientes, se feitas por escrito e entregue no Protocolo Administrativo do CONTRATANTE e ou da 

CONTRATADA, ou por qualquer outro meio que comprove o recebimento. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA VISITA AO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

A CONTRATADA declara conhecer as condições locais para a execução do objeto deste Contrato e que se 

inteirou acerca dos aspectos operacionais e administrativos, bem como das condições que influirão na 

execução dos mesmos, não lhe ocorrendo dúvida quanto às implicações relacionadas com os trabalhos que se 

desenvolverão no referido local (art. 18 da Resolução CNJ n.º 114/2010). 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES 

21.1. Com fundamento nos art. 155, 156 e 162 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA ficará sujeita, no 

caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração do CONTRATANTE, de inexecução 

parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a 

prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

a) Advertência, por escrito; 

b) Multa de: 

b.1) 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato, caso o prazo para a entrega de qualquer 

documento não seja cumprido, limitada a incidência a 10 (dez) dias. Após o 10º (décimo) dia poderá ser 

considerada a inexecução parcial do contrato; 

b.2) 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor do contrato, caso o prazo para solução de problemas solicitados 

pelo CONTRATANTE não seja cumprido, limitada a incidência a 10 (dez) dias. Após o 10º (décimo) dia 

poderá ser considerada a inexecução parcial do contrato 

b.3) 5% (cinco), sobre o valor total do contrato, caso ocorra atraso na entrega do objeto. Após o 10º (décimo) 

dia poderá ser considerada a inexecução parcial do contrato celebrado; 

b.4) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução parcial do contrato celebrado, 

assim considerado o atraso na entrega por período superior ao previsto na alínea “b.1”, bem como, a 

extrapolação dos prazos máximos de atraso injustificado, estabelecidos nas demais alíneas; 

b.5) 10% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 

c) Impedimento participar de licitação e de contratar com a Prefeitura Municipal de Santa Isabel do Rio 

Negro, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

d) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, mediante descredenciamento no SICAF e no sistema de 

cadastramento de fornecedores do CONTRATANTE, quando for o caso, pelo prazo de até 06 (anos) anos, 

sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais, restando configurada 

esta hipótese quando a empresa licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, ou a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 
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21.2. As sanções previstas nas alíneas "a", “c”, “d” e "e" do parágrafo anterior poderão ser aplicadas, 

cumulativamente ou não, às penas previstas na alínea “b”. 

21.3. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos 

eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA ou cobrado judicialmente. 

21.4. Todas as sanções serão registradas no SICAF, e sua aplicação deverá ser precedida da concessão da 

oportunidade de ampla defesa para a CONTRATADA, na forma da lei. 

21.5. Excepcionalmente, ad cautelam, o CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor presumido da 

multa, antes da instauração do regular procedimento administrativo. Nesta hipótese, instaurará o 

procedimento em até 30 (trinta) dias contados da retenção. 

21.6. Os instrumentos de defesa prévia e de recursos eventualmente interpostos pela CONTRATADA 

deverão ser instruídos com os documentos hábeis à prova das alegações neles contidas. Os referidos 

documentos probatórios deverão ser apresentados em suas versões originais ou em versões autenticadas por 

servidores da Administração, mediante prévio recolhimento das despesas em caso de requisição de cópias, 

sob pena de, a critério exclusivo do CONTRATANTE, não serem avaliados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

22.1. O inadimplemento de cláusula estabelecida neste Contrato, por parte da CONTRATADA, assegurará 

ao CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento. 

22.2. Além de outras hipóteses expressamente previstas no art. 137, da Lei nº 14.133/2021, constituem 

motivos para a extinção deste Contrato: 

22.2.1. Atraso injustificado na execução dos serviços, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia 

comunicação ao CONTRATANTE; 

22.2.2. O cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo 

representante do CONTRATANTE. 

22.3. Ao CONTRATANTE é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do art. 137, §2º, 

da Lei nº 14.133/2021, aplicando-se, no que couber, as disposições dos §3º do mesmo artigo, bem como as 

do art. 139, do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

23.1. A CONTRATADA é obrigada a adotar todas as medidas preventivas necessárias para evitar danos a 

terceiros, em consequência da execução dos trabalhos, inclusive as que possam afetar os serviços a cargo de 

concessionários. 

23.2. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou de materiais empregados. 

23.3. Para execução de serviços em alturas superiores a 2 metros, a empresa deverá possuir sistema de 

elevação do tipo escada, andaime ou similar; além de EPIs, com o objetivo de garantir a segurança do 

pessoal envolvido, assim como os terceiros durante a execução dos serviços. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS OUTRAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

24.1. A CONTRATADA é responsável pelos danos e prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, provenientes da execução dos serviços, objeto deste Contrato, e quaisquer que tenham sido as 

medidas preventivas adotadas, respondendo por si e seus sucessores. 

24.2. A CONTRATADA é também responsável por todos os encargos e obrigações concernentes às 

legislações sociais, trabalhistas, tributárias, fiscais, comerciais, securitária, previdenciária que resultem ou 

venham a resultar da execução deste Contrato, bem como por  todas  as despesas  decorrentes  da execução  

de eventuais trabalhos em horários extraordinários (diurno e noturno), inclusive iluminação, despesas com 

instalações e equipamentos necessários aos serviços, e, em suma, todos os gastos e encargos com material e 

mão- de-obra necessários à completa realização dos serviços e sua entrega perfeitamente concluída. 

24.3. A CONTRATADA é única e exclusiva responsável pela guarda, defesa e vigilância dos materiais, das 

máquinas e dos equipamentos a serem instalados e empregados no local da prestação dos serviços e se 

obriga, outrossim, a afastar qualquer empregado ou funcionário seu, cuja presença, a juízo da Fiscalização, 

seja considerada prejudicial ao bom andamento, regularidade e perfeição dos serviços. 

24.4. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos decorrentes das legislações 

mencionadas no subitem 25.2, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, 

nem poderá onerar o objeto do Contrato ou restringir a regularização e a fruição dos serviços. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

25.1. O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação total, apenas parcial limitada até 30% 

(trinta por cento) do orçamento, ficando a CONTRATADA inteiramente responsável pelo cumprimento das 

obrigações, bem como dos requisitos técnicos e legais pertinentes. 

25.2. Somente será admitida a subcontratação parcial de serviços quando houver a expressa anuência da 

administração, devendo preferencialmente ser subcontratadas micro ou pequenas empresas, em consonância 

à Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar n. 128/08, sem subordinação e pessoalidade 

com o CONTRATANTE; 

25.3. Ainda que autorizada a subcontratação parcial do objeto contratado, a CONTRATADA ficará 

inteiramente responsável pela execução escorreita dos serviços e aplicação dos materiais adequados, visto 

que permanecerá figurando na relação contratual, devendo obediência aos termos do Projeto Básico. 

25.3.1. O pedido de subcontratação deverá ser formulado por escrito e devidamente fundamentado, cabendo 

à CONTRATADA indicar e comprovar as razões de força maior que impossibilitam o cumprimento do 

Contrato. 

25.3.2. O subcontratado indicado deverá atender a todas as exigências relacionadas com a sua capacidade e 

idoneidade e preencher todos os requisitos estabelecidos no edital e na legislação específica. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA OBSERVÂNCIA À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS PESSOAIS 

26.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução 

contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil e criminal. 

26.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial 

os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em 
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consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), 

sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

26.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, 

individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual, 

por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

26.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger 

os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

26.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas 

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como 

adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE 

Incumbirá ao CONTRATANTE a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial dos Municípios do 

Estado do Amazonas, no Diário Oficial do Estado do Amazonas e em jornal de grande circulação, conforme 

dispõe o art. 89, §1º, parágrafo único da Lei n.º 14.133/2021. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA DOCUMENTAÇÃO 

A CONTRATADA e seus representantes legais apresentaram neste ato os documentos comprobatórios das 

condições jurídico-pessoais indispensáveis à lavratura do presente termo, inclusive quitações de impostos 

federais, estaduais e municipais, bem como o Certificado de Regularidade dos órgãos previdenciários 

públicos, a que estiver vinculado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DA CLÁUSULA ESSENCIAL 

Constitui, também, cláusula essencial do presente Contrato, de observância obrigatória por parte da 

CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de exceção de inadimplemento, como 

fundamento para a unilateral interrupção da prestação dos serviços. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DO FORO DO CONTRATO 

Obriga-se a CONTRATADA, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento de todas as cláusulas e 

condições do presente Contrato e elege seu domicílio contratual, o da Comarca de Santa Isabel do Rio 

Negro, Estado do Amazonas, para dirimir eventuais dúvidas originadas pelo presente Termo, com expressa 

renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E assim, por estarem às partes justas e acordadas, lavram e assinam este Contrato em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que se produzam seus efeitos jurídico. 

 

 

Santa Isabel do Rio Negro, XX de XXXXXXX de XXXX. 
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